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INTRODUÇÃO 

O referido se propoe a analisar o que o golpe 

de militar de 64 representou para a historia política ào 

Brasil e particularmente para a cidade do Natal, capital, 

do Estado do Rio Grande do Norte* 

Procuraremos mostrar nesse trabalho de pesqui^ 

sa, como se encontrava o Brasil antes do golpe, levando em 

consideração a crise política e econômica que rodeava o pa 

ís, desde os governos anteriores até a queda de João Gou -

lart, quando definitivamente ocorreu o golpe. Sabemos que 

foi um momento importante, de grandes transformações sócio 

políticas, deixando a opinião pública reprimida e mal in -

formada, pois, a censura só permitia que se divulgasse a-

quilo que fosse de encontra as idéias dos militares. 

Aléia disso, o tema nos despertou maios inte -

resse, por se tratar de algo não muito discutido e pouco 

pesquisado. Tentaremos trazer informações que até então , 

pouco se falava, para com isso podermos enriquecer um pou-

co mais a historiografia local. 



CAPÍTULO I 
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1. GOLPE DE ESTADO 

1 . 1 . A década de 60 no Brasil. 

Ao lembrarmos do Brasil na virada das décadas de 

5ü/60, lembraremos ura tempo de euforia- 0 Presidente Jus — 

celinO'Kubitschek prometera realizar "50 anos em 5"* O cinema 

novo dando os seus passos de triunfo. As discussões em torno 

do destino do país, abrangendo a cada dia mais setores*soei — 

ais. Junto com o desenvolvimento do país no governo de Jusce-

lino, também aumentaram os problemas. A*inflação era alta, em 

torno de 39$ * e o déficit do setor público era enorme, todas 

essas transformações revelaram que o Brasil entrava nos amos 

60 cora uma série de problemas, inviabilizando a continuidade 

do crescimento industrial do país. Como poderia dar continui-

dade a Democracia populista com tantos problemas. 

Em termos políticos, a década de 60 começa com a 

posse de Jânio Quadros e do vice João Goulart em Brasília, em 

janeiro de 1961, deixando em seu breve governo uma herança um 

tanto significativa. Em sua administração, tentou moralizar o 

serviço público com demissões, horários rígidos e muitas or -

dens escritode próprio punho. Com sua renúncia - uma tentati-^ 

frustrada de obter poderes especiais - os militares e os bur-

gueses, alegando um "perigo'comunista", tentaram impedir a 

posse de Goulart, não conseguindo, pois, o Brasil como um pa-

(ís dito democrático, deveria dar uma chance a João Goulart de 

confirmar ou desfazer as acusações de direita. Um acordo fei-

/to com os ministros militares implicaria que, Goulart assumi-

ria a presidência, mas com poderes reduzidos. No começo de 64 



08 

o presidente se achava cercado por todos os lados* Em fins de 

março de 1964 as tensões políticas haviam atingido um grau 

sem precedentes, enquanto isso, a conspiração militar - civil 

aumentava de intensidade» Os militares rapidamente tomaram 

conta da situação* A destituição de Goulart foi primeira e so 

bretudo uma operação militar. A vassoura moralista de Jânio, 

funcionou tanto, que a década de 60 terminaria com o povo ca-

lado, direitos políticos cassados; tudo varrido por algo mais 

poderoso que uma vassoura : o poder simbólico dos atos insti-

tucionais, expresso pela força das metralhadoras. 

Logo o Senado declarou vaga a presidência e em -

possou o presidente da Camara, Ranieli Mazzili. Chegava ao 

fim a República populista. 0ma nova ordem seria implantada. 0 

Brasil, durante 21 anos, ficaria sob égide militar. Duas fac-

ções aparecem entre os novos donos do poder : a Linha Dura e 

a Linha Moderada. 

Tanfo os "duros" como os "moderados" afirmavam a 

urgência de combater o comunismo e a corrupção, bem como a 

imediata necessidade de o pais recuperar a perdida credibili-

dade internacional- Contudo divergiam quanto ao conteúdo o a 

forma. "Moderados" como Castelo Branco, Ernesto Geisel, Golbe 

ry do Couto e Silva e outros inicialmente defendiam a tese de 

que em curto prazo a corrupção e a subversão seriam controla-

dos, o pá|s voltaria a normalidade institucional e o poder 

voltaria aos civis, já os "duros" como Costa e Silva, Garras-

tazu Medici e outros pregavam o continuísmo militar. 

No dia 11 de abril de 1964 foi eleito o presideix 
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te o General Humberto de Alencar Castelo Branco, principal ar 

ticulador do golpe militar. Ele defendia a tese de que a cur-

to prazo era necessário um governo forte e arbitrário, para 

só assim acabar com a corrupção do pais. Na eleição presiden-

cial de 1966 saiu vitorioso o representante da linha dura, o 

General Artur da Costa e Silva. 

Cresciam o ressentimento popular e a oposição ao 

regime militar.. Por sua vez, os estudantes que há muito já vi 

nham se manifestando contra a ditadura militar e em prol de 

reformas nas Universidades, intensificam as críticas e o en -

frentamento ao regime, através de passeatas ;e outras manifes-
ta u ^ \ 

tações lideradas pela União Nacional dos Estudantes, entidade 

estudantil que a essa altura já agia na clandestinidade. A re 

pressão policial contra os movimentos estudantis; contrastava 

com a afirmação feita por Costa e Silva no mes de sua posse : 

"0 entendimento perfeito entre o governo e as classes traba -

lhadoras e estudantis existirá em meu governo por obrigação e 

nao por favor". L? 

Em março de 1968 uma tropa de choque da polícia 

militar da Guanabara matou o menor Edson Luís de Lima e Sou-

to, entudante secundarista, simbolizando a desproporcional vi 

olencia da ação repressiva militar contra os estudantes. 

Na noite do dia 13 de dezembro de 1968, a Nação 

foi "presenteada" com o Ato Institucional H^ 5 e com o Ato Su 

plementar 38. Este ultimo colocava o Congresso em recesso in-

definido. 

0 AI-5 reiterava alguns artigos de atos institu-
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cionais anteriores e em seus novos artigos ampliava desmesu -

radamente o autoritarismo do supremo mandatário da Mação e 

dos seus prinoipais assessores. 0 Al-5 foi acompanhado de no-

y ^ 

W V 0 8 expurgos : cassaçao de 88 parlamentares, aposentadorias 

forçadas de Ministros do Supremo Tribunal e de vários profes-

sores universitários como Florestan Fernandes, Fernando Henri 

que Cardoso e dezenas de outros. Estendeu-se a censura a im-

prensa, proibindo a publicação de qualquer noticia sobre movi 

mentos operários e estudantis, bem como a divulgação de qual-

quer nível de crítica ao regime. A mídia era colocada sob con 

trole do governo militar. A decretação do AI-5» que jogaria a 

Kaçao no mais obscuro autoritarismo, era mais um reflexo do 

distanciamento entre as promessas democratizantes e a prática 

repressora. 

Impossibilitado de governar, por causa de uma 

trombose cerebral, o presidente Costa e Silva foi afastado , 

passando o país a ser governado por uma Junta Militar Interi-

na. 0 Ato Institucional N® 16, de 14 de outubro de 1969, ofi-

cializou o impedimento definitivo de Costa e Silva e definiu, 

para o dia 25 do mesmo mês a eleição de Emílio Garrastazu Me-

dici, escolhido pelo Supremo Tribunal Militar, para a presi -

dência. Para dar um "caráter democrátião" a eleição, o Con 

gresso Nacional, que estivera fechado desde outubro de 1968 , 

foi convocado para eleger os já escolhidos, isto é, apenas le 

gitimar um fato já concretizado. 

De todos os governos militares de 1964 a 1985* o 

do presidente Hedici foi , sem dúvida, o mais autoritário e re 
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pressor. Com ele as liberdades individuais chegaram ao limite 

das restrições. Apesar do extraordinário crescimento econômi-

co do pais, que configurava o "milagre brasileiro" e colocava 

o Brasil entre as dez potências industriais do mundo, a socie 

dade civil vivia submetida ao jugo do autoritarismo, do ter-

ror psicológico, das prisões arbitrárias, dos sequestros, con 

finamentos e assassinatos de presos políticos, dos "esqua 

droes da morte", dos "grampeamentos" telefônicos, de sádicos 

torturadores que chegavam a requintes de crueldade como tortu 

rar crianças e mulheres apenas por serem filhos, esposas, ir-

mãos ou mães de alguns "subversivos" enquadrados ou não na 

Lei de Segurança Nacional, e de quem os torturadores preten -

diam arrancar confissoes.^ J 

A sociedade civil vivia amordaçada e mal informa 

da, já que a censura aos veículos de comunicação impedia que 

a imprensa em geral noticiasse os fatos, salvo aqueles permi-

tidos oficialmente» Frisa-se também o rigor da censura à lite 

ratura, ao cinema, ao teatro, a shows, novelas, etc. 

A postura repressora de Médici já se configurava 

quando ele era chefe do Serviço Nacional de Informação (SNI) , 

e achava que o AI-5 fora necessário para combater e "deter o 

mal", que para ele era a "subversão" e a "contra-revolução" . 

Os orgãos de segurança deram-se plena liberdade de prender , 

interrogar e sequestrar suspeitos de ligação,com- a subversão. 

Dezenas de guerrilheiros foram mortos nos porões da repressão. 

Em síntese, o governo Médici maroou-se por duas 

características fundamentais : o arbítrio e o "crescimento e-



12 

conômioo" que mascarava, encobria a violência do regime. En -

tretanto, no final do governo Medici já se vislumbrava uma 

crise econômioa que iria alterar a visão das classes médias , 

ao que se refere ao regime militar e encaminhar o pais impara 

uma lenta e gradual abertura polítioa. 

1 . 2 . Conjuntura política pós 64. 

Quando a década de 70 começou, vivia-se n© Bra -

sil o período mais duro da ditadura militar implantada em 

1964* Eram os anos de governo do General Emílio Garrastazu Ke 

dici (1969 - 74)* A censura estava institucionalizadat a tor-

tura aos presos políticos corria solta. A repressão e o clima 

de terror que o estado ditatorial impôs em nome da "segurança 

nacional" e do "combate à subversão comunista" haviam desagre 

gado e reduzido ao silêncio os movimentos sociais. 

A década de 70 esteve mergulhada nuraa ditadura 

militar que não começou nem terminou naqueles anos. 0 governo 

Kédici foi a consolidação de uma trajetória cujas pontas mais 

próximas estavam no golpe civil e militar que depôs o presi -

dente João Goulart, em março de 1964. 

0 golpe militar no Brasil foi seguido por outros 

semelhantes em vários países da América Latina nos anos 60 e 

70. Para o grande capital internacional e nacional, impunha -

se a derrubada das barreiras econômicas e políticas à sua ex-

pansão, o esmagamento dos movimentos sociais contestatórios e 

a implantação de ditaduras militares que garantissem as condi 

çoes favoráveis à nova fase de acumulação capitalista. 



Neste sentido, desde a sua implantação ao longo 

dos anos seguintes, o regime militar brasileiro tratou de 

montar e garantir estas bases em estreita associação com a 

burguesia nacional e internacional. 

As primeiras medidas do governo do General Cas-

telo Branco (1964 - 67) foram : intervenção nos sindicatos e 

nas entidades estudantis, proibição das greves, instauração 

da censura, criação do SNI (Serviço Nacional de Informação), 

cassação de mandatos e suspensão por dez anos dos • direitos 

políticos de parlamentares oposicionistas. Paralelamente im-

plantou o arrocho salarial, garantiu a livre entrada de capi 

tais estrangeiros e a remessa de lucros, e criou institui -

çoes e mecanismos financeiros que favoreceram as grandes em-

presas nacionais e internacionais. ( 

0 regime centralizou todo o poder e todas as de 

cisões no executivo, governando na base de Atos Institucio -

nais, Decretos-leis e Constituição Outorgada. Foram suspen -

sas as eleições diretas para governadores e presidente da Re 

pública. Foram fechados os partidos políticos existentes e 

criado, por decreto, o Bipartidarismo - Arena (Aliança Reno-

vadora Nacional) e MDB (Movimento Democrático Brasileiro). 

Desde o início, todo esse processo foi garanti-

do por um aparato de repressão política que se abateu sobre 

todas as manifestações de oposição ao regime, tendo como al-

vo principal os movimentos operários, camponês, estudantis e 

as organizações de esquerda. 

Os anos de 1968 - ano de contestações sociais , 

políticas e culturais em várias partes do mundo - assistiu a 
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eclosão de ura amplo movimento social de protesto e de oposi-

ção à ditadura, com destaque para o movimento estudantil e 

para a retomada do movimento operário com as greves metalúr-

gicas de Osasco e Contagem. 

0 governo do General Costa e Silva (1967 - 69 ) 

reagiu desfechando o AI-5 (Ato Institucional N2 5) que, en -

tre os poderes ilimitados que outorgou ao Executivo dali em 

diante, permitiu-lhe fechar o Congresso por tempo indetermi-

nado, continuar a cassar mandatos, suspender por dez anos os 

direitos políticos de qualquer cidadão, demitir ou aposentar 

qualquer funcionário público civil ou militar, estender a 

censura prévia à imprensa e aos meios de comunicação. 

Com o AI-5, seguido do Decreto n2 477 de repres 

são aos estudantes, a ditadura militar completava o fechamen 

to político em meio a um rastro de violências e prisões, ter 

turas e mortes. Meses depois, o governo da junta militar que 

substituiu o General Costa e Silva baixou, ainda, uma filei-

ra de novos atos institucionais que decretaram a pena de mor 

te, a prisão perpétua e o banimento político, alegando o re-

crudescimento das ações de luta armada das organizações de 

esquerda. 

Quando o Congresso foi reaberto dez meses de -

pois, desfalcado de 94 parlamentares cassados, foi com a in-

cumbência de ratificar a escolha previamente feita pela cúpu 

la militar de General da "linha dura" Garrastazu Médici para 

a presidência da República no período de outubro de 1979 a 

marçtf de 1974. 
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O General Medici tomava posse herdando as condi^ 

çoes econômicas e políticas que permitiram o período do cha-

mado "milagre econômico". 

Ao fim do governo Medici, a quase totalidade da 

organização de esquerda que, entre 1969 e 1974, empreenderam 

a luta armada contra o regime havia sido destruída e a ação 

repressiva deixava um saldo de vítimas cujo número não se co 

nhece com precisão até hoje. 

A arbitrariedade e a violência do Estado Ditat£ 

rial não se limitaram ao combate à esquerda organizada, ope-

rários, estudantes e intelectuais, projetando-se sobre ou -

tros setores da sociedade e espalhando um clima de medo, in-

segurança e intranquilidade. 

Cps^oC*^ AO ^ ^ ^ 
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CAPÍTULO II 



2. O movimento militar de 1964 no RN 

Como estava acontecendo no resto do país, o gol 

pe de 64 teve ação rápida e fulminante no Rio Grande do Nor 

te, não dando tempo paira que se pudesse organizar uma rea -

ção de resistência contra o movimento. Na época, Moacyr de 

Goes dizia : "No Brasil não há clima para golpes porque a 

i 

história é irreversível". No entanto, o golpe realmente a -

conteceu, e o sonho dos progressistas brasileiros acabou. 

No dia 12 de abril, ao anoitecer, a prefeitura, 

da cidade do Natal, foi invadida pelo exército. 0 clima se 

encontrava pesado, tenso. As forças: armadas ocupavam os pon 

tos mais importantes da cidade, já circulando nos jornais , 

as notícias sobre o movimento. 0 prefeito da cidade, Djalma 

Maranhão, defendia a democracia, acusando os governos de MjL 

nas Gerais, Guanabara, São Paulo e Rio Grande do Sul que fi 

caram contra os reforços de base. Nesse mesmo dia, havia -o 

publicado um manifesto em defesa da legalidade do governo , 

de João Goulart e, oferecera as dependências da prefeitura, 

ao povo para a organização do que viera a chamar de "Quar -% 

tel General da Legalidade e da Resistencia", dizendo que a 

prefeitura é a casa do povo. 

As autoridades militares das forças armadas era 

Natal, com apoio do governador do Estado, o Senhor Aluísio 

Alves, adverte a população que se fizer necessário fará uso 

da violência para poder impedir a perturbação da ordem pú -

blica* Adverte ainda que "às forças operárias e os estudan-

tes ficavam terminantemente proibidos as aglomerações em lu 
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gares públicos, os comícios, passeatas, etc". Essa nota en-

trava totalmente em contradição dom a do prefeito. 

0 governador Aluísio Alves apoiava até então o 

presidente João Goulart,: quando após falar ao telefone du -

rante algum tempo cora o governador de Minas Gerais, Maga -

lhães Pinto, seu amigo, resolve mudar de lado e apoiar o m& 

vimento, justificando que o restabelecimento da tranquilida 

de e da paz so seria possível através das forças armadas. 

Na realidade, não houve no Rio Grande do Norte 

nenhum tipo concreto de resistência ao movimento. No dia 

de abril, as forças armadas ocuparam os principais pontos 

da cidade, cercaram sindicatos, dissolveram assembléias de 

estudantes. Sabe-se no entanto, que os sindicatos marítimos 

de Areia Branca e Macau, de onde saía a maior produção de 

sal do interior do Estado, protestaram contra o movimento , 

entrando em greve, apesar de não terem obtidos muitos resul 

tados* No dia 2 de abril, os estudantes lançaram um manifes 

to denunciando as prisões da líderes sindicais, como também 

as ameaças feitas aos estudantes, que culminaram com a depo 

sição do prefeito • de Natal e a ocupação do Palácio Felipe 

Camarão pelas, forças armadas. 

Tanto as notas lançadas pela prefeitura, como 

a dos estudantes, defendiam a legalidade e a Democracia, e 

acima de tudo o cumprimento da constituição. 

As notícias do levante armado que havia aconte 

eido em Minas Gerais, chegavam a Natal confusas e desencon-

tradas. A perplexidade da população estava estampada nos o-



lhares e rostos das pessoas. As ligações telefônicas inte -

rurbanas estavam impossíveis de se conseguir. As notícias 

referentes ao golpe não chegavam com muita facilidade ao 

Rio Grande do Norte, o único meio de se conseguir alguma in 

formação era através do Palácio Campo das Princesas, no Re-

cife, no Estado de Pernambuco, pelo rádio. Isso dificultava 

qualquer tipo de análise que se quiser fazer acerca das for 

ças em confronto. Os líderes populares iam a prefeitura em 

busca de informações, era vao, pois, o nível de informação , 

era quase zero. Nessa atual situação em que o país se encon 

trava, o número de indecisos, dos que ficavam em cima do mu 

ro era enorme, esperando os acontecimentos. No fundo, t i -

nham esperanças de que esse golpe de estado, que nao havia 

conseguido passar em 1954, 55» 56, 59 e 61, também não con-

seguiria passar em 1964. 

Com a dissolução do Quartel General da Legali-

dade e da Resistência pelos militares, no dia 2 de abril, o 

prefeito Djalma Maranhão e o vice-prefeito Luís Gonzaga dos 

Santos foram presos e taxados de comunistas, estando eles 

impedidos de exercerem seus mandatos. 0 Coronel Mendonça Li 

H 

ma em seguida oficializa esse ato. Consta que as autorida -

des militares fizeram-lhe uma proposta, uma negociação : 

deixariam livre se ele resolvesse renunciar ao mandato de 

prefeito. Como não aceitou a proposta por defender seus 

princípios, foi deposto e preso, permaneceu preso em Natal, 

Ilha de Fernando de Noronha e Recife por quase todo o ano 

de 1964. Libertado por força de Habeas - Corpus exilou - se 

no Uruguai, sendo condenado posteriormente pelo exército. 



A partir do dia 2 de abril de 1964, as prisões 

foram cada vez mais se enchendo de lideranças políticas, o-

perários, camponeses, estudantes e intelectuais. As prisões 

eram tão intensas que se pensara na possibilidade de se uti 

lizar como presídio o velho Forte dos Reis Magos. 

A Camara Municipal de Natal, localizada na Ave 

nida Duque de Caxias, na Ribeira, resolve em sessão de cará 

ter extraordinário "dar posse ao senhor vereador Raimundo 

S 

Eládio da Silva como prefeito municipal da Natal", na mesma 

sessão decretam como impossibilitados de. exercerem seus car 

gos o prefeito Djalma Maranhão e o vice-prefeito Luís Gonza 

ga. Os vereadores aceitaram todas as denúncias apresentadas 

pelo comandante de Polícia Militar de Natal. 

Apesar de impedidos de exercerem seus cargos , 

como lhes tinha informado o comandante militar, no dia 3 de 

abril de 1964, a Casa Legislativa Municipal publicara a se-

guinte declaração : "Declaramos que votamos o Impeachment , 

do prefeito e vice-prefeito por defendermos a Democracia , 

que se define na liberdade de pensamento individual. Toma-

mos tal atitude por não estarmos coagidos por ninguém e re-* S ~ 

conhecemos a plena vigência da Democracia". Essa publicação 

entrava em contradição com a realidade, pois, o impedimento 

de Maranhão e gonzaga de governarem é altamente anti-demo -

crático, como também, esse ato prova que a Camara tivera sî  

do coagida. No mesmo dia, a Camara Municipal torna públido 

através da imprensa o Impeachment de Djalma Maranhão e Luís 

Gonzaga dos Santos. 



Entendimentos entre o governo do Estado, auto-

ridades militares e vereadores resultam em eleger o contra-

almirante Tertius Cezar Pires de Lima Rebello para o cargo 

de prefeito e, o senhor Raimundo Elpídio para vice-prefeito. 

Os mesmos, foram empossados no dia 6 de abril de 1964* 

A vitória do movimento foi comemorado através 

da "Marcha da família, com Deus pela liberdade" no dia 7 de 

abril de 1964, a que percorre as principais ruas da cidade-

As Forças Armadas apareciam como "restauradores da ordem e 

da tranquilidade" para o "bem da Pátria", essa "paz" repre-

sentava a repressão aos movimentos populares em Natal, come 

çando aí as prisões. Em oito dias a situação política de Na 

tal estava totalmente modificada. Instalaram-se várias co -

missões de inquérito, no Governo do Estado, na Prefeitura , 

no próprio Exército e em vários outros lugares. No entanto, 

de todos os inquéritos, o de maior importância foi o inetau 

rado pelo Governo do Estado em obediência as determinações 

do áto Institucional N2 1 , determinado pelo Comando Revolu-

cionário, que levou a escolha indireta de um presidente pa-

ra ocupar o lugar do legítimo presidente João Goulart, der-

rubado * pela combinação de reacionarismo militar com inte*-* 

resses de classes dominantes internas. 
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CONCLUSÃO 

O golpe militar de 64» como na maioria dos es-

tados brasileiros, não teve quase nehhuma repercussão no 

Rio Grande do Norte. Quando digo quase, nos referimos ao ca 

so de Areia Branca, que apesar de ter sido algo que pro.cu -

rasse reagir ao golpe não teve uma maior importância. 

0 que pudemos perceber foi que, o povo norte -

riograndense pouco era informado do acontecido, não tendo 

assim chances para uma reaçao, e que este golpe foi algo , 

completamente imposto no nosso estado, pois, como vimos, o 

nosso prefeito Djalma Maranhão era uma pessoa que defendia 

a Democracia, enquanto que, os que estavam por trás do gol-

pe eram altamente antidemocráticos, como o nosso governador 

Aluísio Alves que apoiou o movimento, levando assim a depo-

sição do prefeito e do vice-prefeito da cidade do Natal. 

. | 
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